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			NOTA DO ORGANIZADOR

			Marcos Lemos Ferreira dos Santos

			Quando perguntado sobre onde encontrar respostas para as dúvidas da vida, o papa Pio XI respondeu sem titubear: “Vá para Tomás” (Studiorum Ducen 28). Teólogo e filósofo dominicano, São Tomás de Aquino legou aos estudiosos e interessados pela doutrina cristã um verdadeiro monumento de sabedoria e fé: a Summa Theologica (ou simplesmente Summa), uma descrição completa e exaustiva dos principais pontos e ensinamentos da Igreja, que contempla uma diversidade de assuntos, desde a Criação às dúvidas sobre os acontecimentos do Juízo Final.

			Essa contumaz sistematização dos preceitos da religião fora idealizada pelo nosso Angelici Doctoris (epíteto pelo qual o santo ficou conhecido) em três partes, acrescidas de um suplemento, incluído postumamente como conclusão da terceira, e de um apêndice. Todas essas partes contabilizam 614 questões, apresentadas segundo o método da disputatio: o estabelecimento de uma dúvida, na forma de hipótese ou pergunta, seguida pela resposta negativa ou afirmativa (às vezes ambas) acerca da questão colocada, como em um debate.

			A extensão e a complexidade dessa obra podem tornar árdua a sua leitura, principalmente para estudantes, ou simplesmente curiosos, que entram em contato com ela pela primeira vez. Como forma de facilitar o seu entendimento, Gerard Maria Paris, um dedicado professor de Teologia, que lecionou em um convento dominicano localizado na ilha de Malta, elaborou uma espécie de resumo da obra de Tomás, uma Sinopse a ser utilizada por seus alunos nas disciplinas de teologia medieval.

			Esse dominicano, cujo nome de batismo era Louis Paris, nasceu em 15 de julho de 1893 no povoado maltês de Cospicua. Inicialmente inclinado às ciências exatas, ainda bem jovem, no segundo ano de faculdade declinou do curso de Engenharia, que frequentava na Universidade de Malta, para ingressar na Ordem Dominicana, vindo a iniciar os estudos em 1º de novembro de 1914, em um seminário de Rabat, cidade de Malta bastante conhecida pela influência árabe em seus costumes e arquitetura. Foi nesse momento que Louis escolheu para si o nome de Gerard Maria.

			No ano seguinte, concluiu seu noviciado e realizou sua primeira profissão de fé. Em seguida, dirigiu-se a Roma, onde se dedicou aos estudos de filosofia na Angelicum, a Pontifícia Universidade de Estudos São Tomás de Aquino. Em 11 de março de 1922, foi ordenado padre, obtendo sua licenciatura em Teologia um ano depois.

			No começo de sua carreira como docente, o dominicano lecionou em um seminário de Viterbo, na Itália. No entanto, o jovem clérigo sentia a necessidade de retornar às suas origens e dedicar-se ao ensino de filosofia em sua terra natal, regressando a Malta para dar aulas justamente na universidade em que começara sua vida acadêmica. Em outubro de 1933, voltou a Roma, para participar do exame de ad gradus, etapa necessária para ser promovido a mestre em Sagrada Teologia, na ordem dominicana. Laborioso em seus estudos, obteve grande sucesso na prova de mestrado, retornando, em seguida, a sua ilha para assumir a função de regente no Rabat Studium entre 1933 e 1934. Nesse período, deu início à escrita da Synopsis totius summae theologicae, concluindo-a dez anos depois.

			Além de dedicar-se à academia, Gerard Paris ainda se envolveu na vida social e religiosa do povo de Malta. Com o intuito de ampliar a participação dos leigos nos assuntos da Igreja, muito antes das novas diretrizes do Concílio Vaticano II, o professor dominicano empenhou-se na fundação de sociedades, como a Holy Name Society (1928), a Alliance for the Conversion of England (1934) e o Saint Paul’s Apologetic Circle (1948). 

			Gerard Paris conseguiu coordenar satisfatoriamente suas atividades acadêmicas com as necessidades do apostolado cristão. Promoveu com seriedade e fervor religioso, mediante escritos científicos e de divulgação, a obra de Santo Tomás de Aquino. Isso é evidente pela quantidade e variedade de suas publicações. A Igreja reconheceu seu dinamismo, premiando-o em 1953 com a medalha Pro Ecclesia et Pontifice, prêmio criado pelo papa Leão XIII em 1888, atribuído a clérigos e leigos que prestaram serviços relevantes à Igreja.

			No que diz respeito à sua vida privada, Gerard era uma pessoa muito metódica: evitava perder tempo e apreciava o silêncio de seu quarto. Raramente descansava: sua vida era de oração e trabalho. Entregou a alma a Deus em 10 de julho de 1973, no St. Catherine Hospital, Attard. Seu funeral ocorreu no dia seguinte, em Rabat, na igreja dominicana em que realizou seus votos.

			A obra que a Paulus Editora traz a lume, a Sinopse da Suma Teológica, é uma demonstração cabal do senso de organização de seu autor. Assumindo a mesma divisão do original – questões, artigos e respostas, divididos em três partes, suplemento e apêndice –, ela facilita ao estudante – ou mesmo aos interessados pela obra de Tomás – o entendimento de toda a sistematicidade do pensamento do Angelici Doctoris. Para torná-la mais acessível, optou-se pela sua publicação em três volumes, cuja divisão obedece ao seguinte esquema:

			- Vol. 1: “Vida de São Tomás de Aquino”, por frei João Alves Basílio, O.P., e Prima pars (“Primeira parte”, com 119 questões);

			- Vol. 2: Prima secundae (“Primeira parte da segunda parte”, com 114 questões) e Secunda secundae (“Segunda parte da segunda parte”, com 189 questões);

			- Vol. 3: Tertia pars (“Terceira parte”, com 90 questões), Supplementum (“Suplemento”, com 99 questões) e Appendix (“Apêndice”, com duas questões).

			A tradução precisa do saudoso frei João Alvez Basílio, O.P., que infelizmente nos deixou em julho de 2018, sem realizar o grande sonho de vê-la publicada, respeita e torna ainda mais didático esse resumo da monumental obra de Santo Tomás de Aquino, de modo a possibilitar aos leitores modernos o contato com as verdades da fé que ainda tanto nos têm a ensinar.

			Agradecemos ao prof. André Luis Pereira Miatello, da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), pelo contato de frei Franz Micallef, provincial da Ordem dos Pregadores de Malta, que nos forneceu a biografia de Gerard M. Paris.
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			PRÓLOGO

			Após ter discorrido sobre Deus e sobre as coisas que procederam do poder voluntário de Deus, deve-se considerar sua imagem, o homem, como princípio de suas ações, das quais tem o domínio pelo livre-arbítrio

			Questão 1 

			O FIM ÚLTIMO DO HOMEM

			Artigo 1 – Pertence ao homem agir por um fim?

			Respondo que SIM, porque ações propriamente humanas são aquelas sobre as quais o homem tem domínio, ou seja, as ações voluntárias, que procedem de uma vontade deliberada. Mas é evidente que as ações de uma faculdade são causadas de acordo com seu objeto. Como objeto da vontade é o fim, é necessário que todas as ações humanas tenham um fim.

			Artigo 2 – Agir por um fim é propriedade exclusiva da natureza racional?

			Respondo que NÃO, porque todo agente age por um fim. Nos seres racionais, a determinação do fim é dada pelo apetite intelectivo, isto é, pela vontade. Nos outros seres, a determinação do fim é produzida pela inclinação natural, por isso mesmo chamado apetite natural. Os seres dotados de razão movem a si mesmos para alcançar o fim. Os outros seres, não racionais, são movidos em direção ao fim como instrumentos relativamente a um agente principal, que é Deus. Portanto, próprio da natureza racional é tender a um fim, guiando-se a si mesma para alcançá-lo.

			Artigo 3 – Os atos humanos recebem do fim sua especificação?

			Respondo que SIM, porque tudo é especificado pelo ato, e não pela potência. Assim, a ação e a paixão especificam-se pelo ato: a ação, pelo ato que é o princípio operativo, e a paixão pelo ato que é termo do movimento. Assim, os atos humanos, considerados como ação ou paixão, são especificados pelo bem e pelo fim, que são o objeto da vontade humana.

			Artigo 4 – Existe um fim último da vida humana?

			Respondo que SIM, porque todas as ações que procedem de uma potência são causadas por ela de acordo com seu objeto. Ora, o objeto da vontade humana é o bem como fim. Portanto, é preciso que os atos humanos voluntários aconteçam por causa de um fim. Além disso, nas causas subordinadas pela própria razão de ser (per se), nas quais uma move a outra, não se dá processo ao infinito, mas é preciso encontrar uma que seja a primeira a mover a segunda. Retirada a primeira causa, todas as demais ficam inertes. Ora, a primeira causa na ordem da intenção é a última da execução, ou seja, é o fim. Portanto, todos os atos humanos derivam e dependem da intenção do fim e realizam-se por causa de um fim.

			Artigo 5 – Um homem pode ter vários fins últimos?

			Respondo que NÃO, porque é impossível que a vontade de um só homem se refira, ao mesmo tempo, a diversas coisas como último fim. De fato: 1) cada um deseja o bem perfeito e completo para si mesmo, que não pode estar em duas coisas; 2) o desejo de perfeição segundo a natureza é sempre único; 3) as coisas apetecíveis da vontade, como tais, são de um só gênero. Por tudo isso, o fim último tem de ser único para cada pessoa.

			Artigo 6 – Tudo o que o homem quer é em ordem ao fim último?

			Respondo que SIM, porque: 1) tudo o que o homem deseja é sob a razão do bem, que é o bem perfeito ou que tende a ele; 2) porque o último fim comporta-se como primeiro motor quanto aos demais movimentos das causas segundas em direção ao bem e fim último.

			Artigo 7 – É único o fim último para todos os homens?

			Respondo que SIM, quanto à razão abstrata de último fim, porque todos querem a própria perfeição. Respondo que NÃO, quanto ao objeto em que a pessoa põe a razão de fim último, porque um a coloca nas riquezas, outro nos o prazeres etc.

			Artigo 8 – E as demais criaturas concordam no fim último?

			Respondo que SIM, quanto ao fim no aspecto objetivo, porque Deus é o fim dos homens e de todos os seres. Respondo que NÃO, se falamos do fim no aspecto subjetivo, porque existem criaturas sem o uso da razão.

			Questão 2

			O OBJETO DA FELICIDADE DO HOMEM

			Artigo 1 – A bem-aventurança ou a suprema felicidade humana consiste nas riquezas?

			Respondo que NÃO, porque é impossível que a suprema felicidade do homem consista nas riquezas, tanto naturais como artificiais: 1) nas riquezas naturais (comida, bebida, veste, habitação etc.), porque são muito inferiores ao homem e não podem constituir a sua bem-aventurança; 2) nas riquezas artificiais (o dinheiro), porque são buscadas em vista da posse das riquezas naturais e, portanto, têm uma razão de fim ainda menor.

			Artigo 2 – A bem-aventurança do homem consiste nas honras?

			Respondo que NÃO, porque a honra é dada a alguém por sua excelência e grandeza. Ora, a maior grandeza do homem mede-se pelo fato de alcançar a bem-aventurança. Portanto, a honra pode ser uma consequência da bem-aventurança, mas não seu elemento constitutivo.

			Artigo 3 – A bem-aventurança do homem consiste na fama ou na glória humana?

			Respondo que NÃO, porque a glória humana, ou a fama, deriva do conhecimento, por parte dos homens, de algum bem existente na pessoa. Portanto,  a fama pressupõe a presença da bem-aventurança já perfeita ou iniciada. Além disso, o conhecimento humano falha muitas vezes e a glória ou fama humana é enganadora.

			Artigo 4 – A bem-aventurança do homem consiste no poder?

			Respondo que NÃO: 1) porque o poder tem razão de princípio, enquanto a bem-aventurança tem razão de fim; 2) porque o poder se refere ao bem e ao mal, enquanto a bem-aventurança é o bem perfeito do homem. No máximo, a bem-aventurança poderia estar no uso do poder.

			Artigo 5 – A bem-aventurança do homem está na conservação do corpo?

			Respondo que NÃO: 1) Porque o homem não é o bem supremo. Por isso, é impossível que a conservação de si mesmo seja o supremo fim da inteligência e da vontade do homem. 2) Mesmo supondo que a conservação de si mesmo fosse o fim da inteligência e da vontade do homem, é preciso lembrar que o corpo não é a parte mais digna do homem e não pode ser o fim supremo. Os bens do corpo são inferiores aos bens da alma.

			Artigo 6 – A bem-aventurança do homem consiste no prazer material?

			Respondo que NÃO, porque o prazer que acompanha o bem perfeito – mesmo o prazer espiritual – não constitui a essência da felicidade perfeita ou da bem-aventurança do homem, mas apenas algo que a acompanha como acidente próprio.

			Artigo 7 – A bem-aventurança do homem consiste em um bem da alma?

			Respondo que NÃO, quanto à essência da coisa que constitui o fim último e é causa da felicidade suprema ou bem-aventurança, pois é impossível que o fim último seja constituído por nossa alma, a qual existe em potência para tantas coisas. Respondo que SIM, quanto ao uso (obtenção ou posse), porque é pela alma que o homem alcança a felicidade suprema ou a bem-aventurança. A bem-aventurança acontece na alma, mas aquilo que constitui a felicidade suprema é algo que está fora da alma.

			Artigo 8 – A bem-aventurança do homem consiste num bem criado?

			Respondo que NÃO, porque nenhuma coisa criada pode aquietar a vontade do homem, pois o objeto do intelecto é a verdade universal e objeto da vontade é o bem universal. Ora, a verdade e o bem desse teor só existem em Deus, pois as criaturas têm verdade e bondade participadas. Só em Deus, portanto, está a suprema felicidade do homem.

			Questão 3 

			QUE É A BEM-AVENTURANÇA

			Artigo 1 – A bem-aventurança é algo incriado?

			Respondo que SIM, se falarmos de bem-aventurança referindo-nos à coisa que constitui o fim último do homem, a causa de sua suprema felicidade, pois trata-se do próprio Deus, que é incriado.

			NÃO, se falarmos da bem-aventurança como aquisição, posse, uso, gozo de Deus, que é a coisa desejada.

			Artigo 2 – A bem-aventurança é uma atividade?

			Respondo que SIM, porque a bem-aventurança como posse do bem incriado consiste na última atividade do homem.

			Artigo 3 – A bem-aventurança é atividade da parte sensitiva ou somente da intelectiva?

			Respondo que, essencialmente, é atividade da parte intelectiva, pela união da pessoa com o bem último, pois a esse bem o homem não pode se unir pela parte sensitiva. Todavia, a atividade intelectiva pressupõe a atividade sensitiva no que se refere à bem-aventurança imperfeita, deste mundo. No céu, depois da ressurreição, haverá algum refluxo de felicidade para a parte sensitiva do corpo humano.

			Artigo 4 – A bem-aventurança é uma atividade do intelecto ou da vontade?

			Respondo que é atividade do intelecto quanto ao essencial, porque a bem-aventurança é a consecução do fim último, que se torna presente. Quanto ao acidental, é atividade da vontade, porque é o ato da vontade que descansa, feliz, no fim último alcançado.

			Artigo 5 – A bem-aventurança é atividade do intelecto especulativo ou prático?

			Respondo que a bem-aventurança é mais atividade do intelecto es- peculativo: 1) Porque a bem-aventurança do homem é ação da melhor faculdade (intelecto especulativo) com o melhor objeto (Deus). 2) Porque a contemplação (ato do intelecto especulativo) é procurada por si mesma. 3) Porque na vida contemplativa o homem se comunica com Deus e com os anjos.

			Artigo 6 – A bem-aventurança consiste no exercício das ciências especulativas?

			Respondo que NÃO, porque a consideração da ciência especulativa não vai além dos princípios dessa ciência, que são recebidos pelos sentidos e estes não podem chegar ao conhecimento das formas separadas da matéria.

			Artigo 7 – A bem-aventurança consiste no conhecimento das formas  separadas, isto é, dos anjos?

			Respondo que NÃO, porque a perfeita bem-aventurança do homem consiste naquilo que é essencialmente sua perfeição, Deus, que é a verdade por essência. Contudo, nada impede que uma bem-aventurança imperfeita seja dada aos homens na contemplação dos anjos.

			Artigo 8 – A bem-aventurança do homem está na visão da essência divina?

			Respondo que SIM, porque para a perfeita bem-aventurança do homem requer-se que seu intelecto atinja a própria essência da causa primeira, que é Deus.

			QUESTÃO 4 

			REQUISITOS DA BEM-AVENTURANÇA OU FELICIDADE PERFEITA

			Artigo 1 – O prazer é um requisito da bem-aventurança?

			Respondo que SIM, enquanto concomitante, porque a bem-aventurança nada mais é do que a posse do Bem supremo, Deus. Com isso, a vontade se aquieta no bem conseguido. E isso é o prazer.

			Artigo 2 – Na bem-aventurança, a visão é mais importante que o prazer?

			Respondo que SIM, porque a visão da essência divina é algo superior ao prazer. De fato, o prazer é o repouso da vontade em alguma ação por causa da bondade daquela ação. E a vontade não quer o bem por causa do descanso. Se fosse assim, a vontade seria fim a si mesma. É, pois, evidente que a visão da essência divina é uma ação do intelecto mais importante do que a ação da vontade, que repousa nesse bem pelo prazer.

			Artigo 3 – A compreensão de Deus é um requisito da bem-aventurança?

			Respondo que NÃO, estritamente falando, se tomarmos a palavra compreensão como inclusão do objeto compreendido naquele que compreende, pois nenhum intelecto criado pode conhecer a Deus em toda a sua infinitude. Respondo que SIM, falando de compreensão em sentido largo, isto é, como retenção de uma coisa presente e possuída. Neste último sentido, dizemos que, para a bem-aventurança, é necessário o concurso de três coisas: 1) a visão, que é o perfeito conhecimento inteligível do fim; 2) a compreensão, que implica a presença do fim; 3) o prazer ou fruição, que implica o repouso do amante no amado.

			Artigo 4 – A retidão da vontade é um requisito da bem-aventurança?

			Respondo que SIM: 1) em sentido antecedente, porque a retidão da vontade existe pela ordenação ao fim último; 2) em sentido concomitante, porque a última bem-aventurança consiste na visão da essência divina, que é a essência da própria bondade.

			Artigo 5 – A bem-aventurança do homem requer também o corpo?

			Respondo que NÃO, se falamos da essência do homem que é a alma. Por isso, as almas dos santos, separadas do corpo, caminham por intuição, contemplando a essência de Deus, e isso é a verdadeira bem-aventurança. Respondo que SIM, se falamos da perfeição do homem que inclui, por exemplo, a beleza do corpo e a rapidez do engenho. Por isso, reassumindo o corpo (na ressurreição final), cresce a bem-aventurança da alma separada, não em intenção, mas em extensão. [Corpo do artigo e resposta à 4ª objeção.]

			Artigo 6 – Certa perfeição do corpo é requisito da bem-aventurança?

			Respondo que SIM: 1) como condição prévia, porque, como diz Santo Agostinho, um corpo mal governado distrai a alma da visão do céu; 2) como consequência, porque da bem-aventurança da alma deriva para o corpo sua perfeição.

			Artigo 7 – A bem-aventurança requer bens exteriores?

			Respondo que SIM, se falarmos da bem-aventurança imperfeita deste mundo, pois os bens exteriores são exigidos não como essenciais, mas como instrumentos para a prática da virtude. Respondo que NÃO, se falamos da bem-aventurança perfeita, pois os bens exteriores não são exigidos para a visão de Deus, tanto para a alma que está separada do corpo, como para a alma unida ao corpo espiritualizado após a ressurreição. Aliás, já agora a vida contemplativa precisa menos dos bens do corpo que a vida ativa.

			Artigo 8 – Para a bem-aventurança, é necessária a companhia dos amigos?

			Respondo que NÃO intrinsecamente, para a bem-aventurança perfeita que haverá no céu, na qual a pessoa é ajudada pela verdade e caridade do Criador. Respondo que SIM extrinsecamente, talvez pelo fato de os bem-aventurados verem uns aos outros e se alegrarem na companhia de Deus.

			Questão 5

			A AQUISIÇÃO DA BEM-AVENTURANÇA

			Artigo 1 – O homem pode alcançar a bem-aventurança?

			Respondo que SIM, porque o intelecto humano pode apreender o bem universal e perfeito, e a vontade humana pode desejá-lo. Também porque (como vimos em I, questão 12, artigo 1) o intelecto humano é capaz de ver a essência divina.

			Artigo 2 – Um homem pode ser mais bem-aventurado do que outro?

			Respondo que NÃO, quanto ao objeto da bem-aventurança, que é um só para todos, o próprio Deus. Respondo que SIM, quanto ao gozo ou fruição desse objeto, pois um gozará mais perfeitamente Deus do que o outro, por estar melhor disposto e mais ordenado para esse gozo.

			Artigo 3 – Alguém pode ser bem-aventurado nesta vida?

			Respondo que SIM, imperfeitamente, por causa de muitos males que não podem ser evitados ao corpo, como a ignorância por parte do intelecto. Respondo que NÃO perfeitamente, porque o homem não pode ver a essência divina nesta vida, como se demonstrou antes (I, questão 12, ar­- tigo 11).1

			Artigo 4 – É possível perder a bem-aventurança adquirida?

			Respondo que SIM, quanto à bem-aventurança imperfeita desta vida, como a contemplação que pode ser impedida por uma doença ou por causa de algum trabalho. Respondo que NÃO, quanto à bem-aventurança perfeita depois desta vida: 1) porque é exigido que o homem tenha certeza de que o bem que possui, jamais o há de perder; 2) porque é impossível que alguém, vendo a essência divina, não a queira ver; 3) porque Deus não a retira, senão por culpa, mas em culpa não poderá cair quem vê a Deus em sua essência; 4) porque nenhum outro agente poderá retirar a bem-aventurança, pois Deus está acima de tudo.

			Artigo 5 – Por sua capacidade natural, o homem pode adquirir a bem-aventurança?

			Respondo que SIM, quanto à bem-aventurança imperfeita, nesta vida. Respondo que NÃO, quanto à bem-aventurança perfeita, que consiste na visão da essência divina, porque ver a Deus está acima não só da natureza humana, mas também das outras criaturas, como ficou dito em (I, questão 12, artigo 4).

			Artigo 6 – O homem adquire a bem-aventurança mediante uma criatura superior?

			Respondo que NÃO, porque toda criatura está sujeita às leis naturais e não tem potência para realizar o que está acima de suas forças, como ressuscitar um morto, dar a visão a um cego. Ora, ficou demonstrado que a bem-aventurança é um bem que excede as forças da natureza criada. Logo, é impossível que a bem-aventurança perfeita seja concedida por qualquer criatura.

			Artigo 7 – São exigidas algumas boas obras para que o homem consiga a bem-aventurança?

			Respondo que SIM, porque a bem-aventurança exige a retidão da vontade, que não é outra coisa que a devida ordenação da vontade para o fim último. Deus poderia fazer com que a vontade tendesse retamente para o fim, pois toda bem-aventurança pertence só a Deus, que por natureza não é movido por qualquer ação precedente à bem-aventurança. Mas, por disposição divina, o anjo consegue a bem-aventurança mediante um movimento de ação meritória, e o homem, mediante muitos movimentos de ações, que são os méritos. Daí se conclui que a bem-aventurança é o prêmio das ações virtuosas.

			Artigo 8 – Todo homem deseja a bem-aventurança?

			Respondo que SIM, se falamos da bem-aventurança a partir da noção universal de felicidade, que consiste no bem perfeito, o bem que sacia inteiramente a vontade humana. Respondo que NÃO, se falamos da bem-aventurança em sua noção específica, relativamente ao objeto que a constitui. Nesse sentido, nem todos a desejam, porque ignoram qual o objeto ao qual tal noção de felicidade universal se aplica. Portanto, nem todos desejam a bem-aventurança.


		


		
			OS ATOS HUMANOS

			Questão 6

			VOLUNTARIEDADE DO ATO HUMANO2

			Artigo 1 – Nos atos humanos existe voluntariedade?

			Respondo dizendo que SIM: o ato humano deve ser voluntário, porque o homem conhece a finalidade de seus atos e move a si mesmo para esse fim. De fato, a voluntariedade supõe que o ato proceda de um princípio intrínseco, com o conhecimento do fim. Sem dúvida, Deus move o agir humano, propondo o bem apetecível aos sentidos ou movendo-lhe a vontade, porque todo movimento – quer da vontade, quer da natureza – procede de Deus como do primeiro motor. Mas isso não destrói a voluntariedade do ato humano, que procede de Deus como primeira causa de tudo. [No corpo do artigo e na resposta à 3ª objeção.]

			Artigo 2 – A voluntariedade existe nos animais?

			Respondo que SIM, imperfeitamente, porque o animal apreende o fim pelos sentidos ou pelo instinto natural, mas sem conhecer sua razão de fim, nem o uso de meios para alcançá-lo.

			Artigo 3 – O voluntário pode dar-se sem um ato?

			Respondo que SIM, porque a voluntariedade pode derivar da vontade de duas maneiras: 1) diretamente, como da causa agente; 2) indiretamente, se a vontade não age tendo o dever de fazê-lo. Neste caso, pode haver voluntariedade sem ato interior e sem ato exterior, porque a vontade às vezes deve impedir o não agir e o não querer, e não o faz. Então, o não agir e o não querer lhe são imputados como dela procedentes.

			Artigo 4 – É possível violentar a vontade?

			Respondo que NÃO, relativamente ao querer em si mesmo, que é o ato próprio da vontade.

			Respondo que SIM, quanto aos atos de outras faculdades (por exemplo: caminhar, falar), realizados por coação externa, contra o querer da vontade.

			Artigo 5 – A violência produz atos involuntários?

			Respondo que SIM, porque a violência se opõe diretamente ao voluntário e ao que é natural, pois é comum ao voluntário e ao natural procederem de princípio intrínseco. Assim, o que é contra a natureza se diz não natural e o que é contra a vontade se diz involuntário.

			Artigo 6 – O medo pode produzir atos involuntários de modo absoluto?

			Respondo que, segundo dizem Aristóteles e São Gregório de Nissa, as ações praticadas por medo “são um misto de voluntário e de involuntário”. Por exemplo, atirar ao mar a mercadoria torna-se um ato voluntário durante a tempestade, por causa do medo de naufrágio. Portanto, absolutamente falando, é um ato voluntário, porque seu princípio é interior. Mas em sentido relativo, é um ato involuntário, isto é, suposto como existente fora das circunstâncias normais.

			Artigo 7 – A concupiscência pode causar atos involuntários?

			Respondo que NÃO, e até contribui para que algo seja voluntário, pois a concupiscência contribui para que a vontade queira alguma coisa. Portanto, a concupiscência contribui mais para o voluntário do que para o involuntário.

			Artigo 8 – A ignorância pode causar atos involuntários?

			Respondo que a ignorância pode relacionar-se de três maneiras com o ato da vontade: 1) a ignorância antecedente (quando a pessoa ignora determinada circunstância que não era obrigada a conhecer) causa o involuntário; 2) a ignorância concomitante ao ato (quando a pessoa ignora o que está fazendo, mas o faria mesmo conhecendo) não causa o involuntário, mas o não voluntário; 3) a ignorância consequente (quando a pessoa quer ignorar determinada circunstância, tendo o dever e a possibilidade de conhecê-la), denominada “ignorância afetada”, também não causa o involuntário.

			Questão 7

			AS CIRCUNSTÂNCIAS DOS ATOS HUMANOS

			Artigo 1 – As circunstâncias são acidentes do ato humano?

			Respondo que SIM, porque denominam-se circunstâncias todas as condições que se encontram fora da essência do ato, e no entanto se referem a ele de algum modo. Ora, o que está fora da essência da coisa, mas a ela pertence, é dito seu acidente. Logo, as circunstâncias dos atos humanos devem ser chamadas acidentes do ato humano.

			Artigo 2 – As circunstâncias do ato humano devem interessar ao teólogo?

			Respondo que SIM: 1) porque, pelos atos humanos, o homem se ordena para a bem-aventurança, uma vez que os atos humanos, segundo alguma medida, determinada pelas circunstâncias, orientam a pessoa para o fim último; 2) porque o teólogo considera os atos humanos na medida em que neles se encontra o bem e o mal, o melhor e o pior, e essa diversidade se deve às circunstâncias; 3) porque o teólogo considera os atos humanos como meritórios ou não, de acordo com o conhecimento ou ignorância das circuns- tâncias.

			Artigo 3 – As circunstâncias são bem enumeradas no terceiro livro da Ética?

			Respondo que SIM, porque as circunstâncias atingem o ato humano: 1) em si mesmo, medindo-o pelo tempo (quando) e pelo lugar (onde), qualificando-o pelo modo de agir (como); 2) em sua causa final (por quê), em seu efeito ou causa material (o quê), em sua causa agente principal (quem), em sua causa agente instrumental (por meio de quê).

			Artigo 4 – As circunstâncias por que e o que são as principais?

			Respondo que SIM, porque os atos são ditos humanos porque voluntários. Ora, a motivação do ato é dada à vontade pelo fim (propter quid), que é a principal circunstância. A segunda é a que atinge a substância do ato, a causa material ou efeito (quid).

			Questão 8

			A VONTADE E O OBJETO DA VOLIÇÃO

			Artigo 1 – A vontade tem por objeto somente o bem?

			Respondo que SIM, porque a vontade é um apetite e todo apetite se dirige ao bem. Porém, não sempre o intelecto apreende como bem a bondade do objeto apreendido. Por isso, objeto da vontade pode ser um bem ou algo que tenha aparência de bem.

			Artigo 2 – A vontade tem por objeto somente o fim ou também os meios para atingir o fim?

			Respondo que é necessário distinguir: 1) Se falamos de vontade como faculdade, temos de dizer que a vontade abrange tanto o fim como as coisas, isto é, os meios que se ordenam ao fim, porque cada potência se estende a tudo aquilo em que de algum modo se pode encontrar razão de ser seu objeto. 2) Se falamos da vontade como volição ou querer, isto é, como genuíno ato da vontade, então seu objeto próprio é somente o fim.

			Artigo 3 – A vontade pode, com um único ato, querer o fim e os meios ordenados ao fim?

			Respondo que NÃO, porque o fim é querido por si mesmo, enquanto os meios são queridos por causa do fim.

			Questão 9

			CAUSAS QUE MOVEM A VONTADE

			Artigo 1 – O intelecto move a vontade?

			Respondo que SIM, porque o intelecto apresenta à vontade o objeto sob a razão do ser e do verdadeiro em sua universalidade, portanto, sob a razão de causa formal e especificadora. Respondo que NÃO, porque o intelecto não pode mover a vontade como causa eficiente.3

			Artigo 2 – A vontade é movida pelo apetite sensitivo?

			Respondo que SIM, porque, como vimos no artigo anterior, tudo o que o homem apreende sob razão de bem e conveniente move a vontade à maneira de objeto. Mas essa conveniência depende da disposição do objeto e da disposição do sujeito. O termo conveniente indica uma certa relação, que depende dos dois termos. Disso resulta que o gosto, em situações diferentes, não apreende da mesma maneira uma coisa como conveniente ou não conveniente. Por isso, Aristóteles afirma que, de acordo com o modo como a pessoa é, tal se lhe apresenta o fim. Ora, é claro que o homem sofre influência das alterações no seu apetite sensitivo. É dessa forma que o apetite sensitivo move a vontade.

			Artigo 3 – A vontade move a si mesma?

			Respondo que SIM, como acontece com o intelecto que, ao conhecer os princípios, passa da potência ao ato, movendo-se para chegar à conclusão. Também a vontade, ao querer o bem, move a si mesma a querer as coisas que se ordenam ao fim.

			Artigo 4 – A vontade pode ser movida por uma causa externa?

			Respondo que SIM: 1) Quanto à especificação do objeto (ver artigo 1). 2) A partir da própria vontade, no referente ao exercício da volição, porque todo agente que está, ora em ato, ora em potência, precisa de um movente externo, porque a vontade em potência, para começar a querer, precisaria sempre de uma volição anterior, e nisso não se pode ir ao infinito. Portanto, é necessário afirmar que a vontade emite seu primeiro ato de querer sob o influxo de um movente externo, Deus. Não há nisso violência, porque no seu primeiro ato de querer, embora movida, é a vontade que quer.

			Artigo 5 – A vontade é movida pelos astros?

			Respondo que NÃO, quanto ao exercício do ato de querer, porque a vontade é uma potência da alma, não dependente de corpo, a não ser quanto à especificação. Todavia, São Tomás admitia certo influxo dos astros sobre a sensibilidade humana, de acordo com a astronomia do tempo.

			Artigo 6 – Como princípio externo, somente Deus move a vontade?

			Respondo que SIM, quanto ao movimento intrínseco da vontade: 1) porque a vontade é potência da alma racional, que somente por Deus é causada por criação (I, questão 90, artigos 2-3); 2) porque a vontade está ordenada ao bem universal, e nenhuma outra coisa pode ser causa da vontade, senão Deus, que é o bem universal.

			Questão 10

			COMO A VONTADE É MOVIDA

			Artigo 1 – Por sua natureza, a vontade move-se para alguma coisa?

			Respondo que SIM, porque o homem, por natureza, quer não só o que constitui o objeto próprio da vontade, mas também outras coisas exigidas pelas outras potências, como seja o conhecimento por parte do intelecto, a vida e outras coisas conexas com a existência natural. Essas coisas fazem parte do objeto da vontade como bens particulares.

			Artigo 2 – O objeto próprio da vontade a move necessariamente?

			Respondo que NÃO, quanto ao exercício do simples ato de volição. Nesse sentido, nenhum objeto move necessariamente a vontade.

			Respondo que SIM e NÃO, quanto à especificação dos objetos: a) a vontade NÃO se move necessariamente, se o objeto não for o bem sob todos os aspectos; b) a vontade, SIM, move-se necessariamente se o objeto for o bem supremo, Deus, o bem que a vontade não pode deixar de querer.

			Artigo 3 – O apetite sensitivo move necessariamente a vontade?

			Respondo que SIM, quando a razão fica submetida inteiramente à paixão do apetite sensitivo. Digo NÃO, se a razão não estiver totalmente dominada pela paixão sensitiva.

			Artigo 4 – A vontade é movida necessariamente por Deus, como movente externo?

			Respondo que NÃO, porque Deus não altera, mas respeita a natureza das coisas. Ora, a vontade é um princípio ativo não determinado a uma só coisa, e seu movimento permanece contingente, não necessário, a não ser nas coisas para as quais naturalmente se move.

			Questão 11

			A FRUIÇÃO COMO ATO DA VONTADE

			Artigo 1 – A fruição é um ato das potências apetitivas?

			Respondo que SIM, porque a palavra fruição, que parece derivar dos frutos sensíveis, é a última coisa que se espera da árvore e é recebido com certa suavidade. Por isso, a fruição refere-se ao amor ou prazer da última coisa esperada. Ora, o fim é o objeto das potências apetitivas. Portanto, a fruição é ato da potência apetitiva.

			Artigo 2 – A fruição é própria das criaturas racionais ou também dos animais irracionais?

			Respondo que também dos animais irracionais, mas de maneira imperfeita, porque estes só conhecem o bem e o fim particular, mas sua inclinação não é livre, é instintiva. Nas criaturas racionais, a inclinação é livre e com conhecimento universal do bem e do fim.

			Artigo 3 – Somente existe a fruição do fim último?

			Respondo que SIM, se falamos da fruição no sentido próprio, que inclui a noção de fruto e repouso total do apetite. De fato, uma coisa pode ser dita última em sentido absoluto, quando é apetecida por si mesma, ou em sentido relativo, quando é apetecida por causa de outro bem. Neste último caso, propriamente, não se pode falar de fruição perfeita e total.

			Artigo 4 – Só existe fruição do fim último possuído?

			Respondo que NÃO, porque o fim último pode ser realmente fruído na realidade ou na intenção. A fruição do fim último na realidade é perfeita, mas a fruição do fim último na intenção é imperfeita.

			Questão 12

			A INTENÇÃO

			Artigo 1 – A intenção é ato do intelecto ou da vontade?

			Respondo que é ato da vontade, porque a palavra intenção significa tender para algo sob a ação de um movente. Assim, tendem para algo a ação do movente e a coisa movida. Como é a vontade que move as demais potências para o fim, é preciso dizer que a intenção é um ato da vontade.

			Artigo 2 – A intenção tem por objeto somente o último fim?

			Respondo que NÃO, porque no movimento da vontade existem um fim último, termo do movimento voluntário, e termos intermediários, que são fins de um movimento da vontade e início do outro, até atingir o último fim. A intenção tem por objeto todos esses fins.

			Artigo 3 – É possível incluir na intenção duas coisas 

			                 ao mesmo tempo?

			Respondo que SIM: 1) seja porque as duas coisas se ordenam mutuamente, de modo que o homem pode querer os meios e querer os fins; 2) seja porque as duas coisas não se ordenam mutuamente, de modo que o homem pode escolher entre as duas.

			Artigo 4 – Uma única intenção pode referir-se aos meios e ao fim?

			Respondo que SIM, que o movimento da vontade pode referir-se: 1) aos meios e ao fim ao mesmo tempo e com uma única intenção ou; 2) com dupla intenção referir-se aos meios e ao fim, distintamente. O mesmo acontece com o intelecto, que pode considerar de modo separado os princípios e a conclusão, mas ao assentir na conclusão por causa dos princípios, o faz com um único ato.

			Artigo 5 – Existe a intenção também nos animais irracionais?

			Respondo que SIM, no sentido de que, instintivamente e por vontade divina, são movidos pela natureza para atingir determinados fins. Respondo que NÃO, porque os animais são desprovidos de razão que os faça ter a intenção explícita de atingir algum fim por si mesmos ou mediante outros.

			Questão 13

			A ELEIÇÃO OU ESCOLHA DOS MEIOS

			Artigo 1 – A eleição é um ato da vontade ou da razão?

			Respondo que a eleição ou escolha é constituída de elementos pertencentes ao intelecto e de elementos pertencentes à vontade. Essencialmente, a eleição ou escolha consiste no movimento da alma, através da vontade, para o bem, antes escolhido pelo intelecto. Portanto, substancialmente a eleição é um ato da vontade.

			Artigo 2 – A eleição é feita também pelos animais irracionais?

			Respondo que NÃO, porque a eleição ou escolha é um ato da vontade, não dos sentidos. Ora, os animais irracionais não têm vontade e seguem apenas o movimento dos sentidos que são determinados ao bem particular, por instinto, não por raciocínio e escolha livre.

			Artigo 3 – A eleição refere-se somente aos meios ou também ao fim?

			Respondo que a eleição refere-se somente aos meios, porque a eleição ou escolha consiste numa decisão ou julgamento da inteligência a respeito dos meios a serem usados para adquirir a bem-aventurança. Portanto, o fim último nunca é objeto de eleição, mas somente os fins intermediários, quando são usados como meios para a obtenção do fim ulterior.

			Artigo 4 – A eleição tem por objeto somente as nossas ações?

			Respondo que SIM, porque a eleição refere-se aos meios necessários para atingir o fim, que é uma ação humana ou algo que exige uma ação humana para ser atingido.

			Artigo 5 – A eleição se limita às coisas possíveis?

			Respondo que SIM, porque as nossas ações sempre se referem a coisas possíveis. Ninguém procura o que lhe é impossível.

			Artigo 6 – O homem elege ou escolhe por necessidade ou livremente?

			Respondo que escolhe sempre livremente, porque a escolha ou eleição não se refere ao fim último (ver artigo 3), mas aos meios para atingi-lo.

			Questão 14

			O CONSELHO, QUE PRECEDE A ELEIÇÃO

			Artigo 1 – O conselho é uma procura e investigação?

			Respondo que SIM, porque se trata de procurar, decidir e escolher coisas práticas, nas quais se encontra muita incerteza, por serem contingentes. Antes de julgar e decidir, a razão procura e investiga.

			Artigo 2 – O conselho tem por objeto o fim ou somente os meios?

			Respondo que o conselho tem por objeto somente os meios, porque nas coisas práticas o fim tem razão de princípio e é pressuposto, pois para atingi-lo procuram-se os meios. Se acontecer que um fim intermédio seja usado como meio para atingir outro fim superior, então pode ser investigado ao lado de outras coisas, como se fosse um meio.

			Artigo 3 – O conselho refere-se somente às nossas ações?

			Respondo que SIM, porque chama-se conselho a reunião de várias pessoas que se sentam para deliberar juntas sobre muitas circunstâncias ou condições em assuntos particulares e contingentes, como são com propriedade as ações humanas, praticadas para a consecução do fim último.

			Artigo 4 – O conselho tem como objeto todas as nossas ações?

			Respondo que tem como objeto não todas as ações, porque conselho é investigação a respeito de coisas em que temos dúvida. Mas existem, nas ações humanas, coisas que não geram dúvidas, seja porque acontecem por vias já determinadas, seja porque são de importância tão mínima, que pouco auxiliam ou atrapalham na consecução do fim. Tais ações não são objeto do conselho.

			Artigo 5 – O conselho acontece no plano das soluções?

			Respondo que SIM, porque toda procura deve partir de um princípio. Se esse princípio tem prioridade, seja no plano do conhecimento como no da execução, a investigação não é resolutiva, mas consultiva. Ora, no conselho ou deliberação sobre os meios, o princípio é constituído pelo fim, que precede na ordem da intenção, mas é posterior na execução. Por isso, é necessário que o conselho seja de caráter resolutivo, isto é, que comece pelo que vai acontecer no futuro, a fim de se chegar ao que ocorre fazer de imediato.

			Artigo 6 – O conselho procede ao infinito?

			Respondo que NÃO, em dois sentidos: 1) relativamente ao princípio, que é o fim e que não é objeto da procura feita no conselho, pois para escolher os meios, supõe-se o conhecimento do fim; 2) em relação ao seu termo, o qual, no plano da prática, tem função de princípio, enquanto na consecução do fim tem caráter de conclusão. A pesquisa do conselho poderia ser apenas um infinito potencial, no sentido de que infinitas coisas poderiam ser procuradas.

			Questão 15

			O CONSENTIMENTO, ATO DA VONTADE SOBRE OS MEIOS

			Artigo 1 – O consentimento é ato de uma potência apetitiva ou cognoscitiva?

			Respondo que é mais ato de uma faculdade apetitiva, porque consentir implica a aplicação do sentido a algum objeto presente. Ora, é próprio da faculdade apetitiva ter uma certa experiência da coisa à qual se une. Por isso, o consentimento é ato da potência apetitiva.

			Artigo 2 – O consentimento é encontrado nos animais irracionais?

			Respondo que NÃO, porque os animais irracionais não têm razão e não dominam os movimentos do instinto, isto é, não têm a capacidade de aplicar ou não aplicar livremente sua inclinação natural, apetitiva.

			Artigo 3 – O consentimento tem como objeto o fim ou os meios?

			Respondo que tem como objeto os meios, porque o consentimento, propriamente falando, é a aplicação da vontade às determinações do conselho, o qual tem como objeto os meios.

			Artigo 4 – O consentimento a agir pertence exclusivamente à parte superior da alma?

			Respondo que SIM, porque cabe sempre ao superior dar a sentença final. Ora, a sentença final sobre o que se deve fazer está no consentimento ao ato. Portanto, o consentimento ao ato pertence à razão superior. Todavia, pertence à razão superior na medida em que nela está incluída a vontade, como ficou explicado antes (ver artigo 1).

			Questão 16

			O USO ATIVO, ATO DA VONTADE RELATIVO AOS MEIOS

			Artigo 1 – O uso ativo é ato da vontade?

			Respondo que SIM, como movente, porque usar alguma coisa é aplicar essa coisa a alguma atividade. Assim, cavalgar é usar um cavalo para andar. Ora, é próprio da vontade mover as faculdades da alma a praticarem atividades consentâneas com seus próprios atos: 1) mover o intelecto, como instrumento diretor, isto é, que dá as diretrizes da ação; 2) mover as demais faculdades, como instrumentos executivos. Mas, falando com propriedade, o uso ativo é um ato por excelência da vontade.

			Artigo 2 – O uso ativo pode ser encontrado nos animais irracionais?

			Respondo que NÃO, porque, não tendo a razão, os animais são incapazes do ato voluntário de imperar, que nada mais é do que dar ordens a alguém para que faça alguma coisa.

			Artigo 3 – O uso ativo pode ter como objeto o último fim?

			Respondo que NÃO, se falarmos objetivamente, com propriedade, porque o fim último não pode ser usado para algo ulterior.

			Artigo 4 – O uso ativo precede a eleição?

			Respondo que NÃO, porque a eleição (ou escolha) constitui o primeiro movimento da vontade, uma certa inclinação relativamente aos meios para atingir o fim último. O uso (ativo) constitui o segundo movimento da vontade, como posse ou descanso nos meios, por meio das outras faculdades.

			Questão 17

			OS ATOS IMPERADOS PELA VONTADE

			Artigo 1 – Imperar (mandar) é ato da razão ou da vontade?

			Respondo que essencialmente é ato da razão, mas pressupõe o ato da vontade, porque o ato voluntário pode ser precedido de um ato da inteligência, e vice-versa. De fato, tanto a inteligência raciocina sobre o querer da vontade, como a vontade pode querer o ato da razão. É o que acontece no caso em questão: imperar (com o verbo no modo imperativo) pertence à razão mediante uma intimação, mas pressupondo-se que a vontade o queira.

			Artigo 2 – Os animais irracionais podem imperar?

			Respondo que NÃO, porque os animais não possuem a razão, à qual pertence ordenar e governar após um ato da vontade.

			Artigo 3 – O uso ativo precede o ato de imperar?

			Respondo que SIM, na ordem da intenção ou conceitualmente, porque o uso dos meios precede a escolha dos mesmos e, mais ainda, precede o império da vontade, para o uso deles.

			Mas respondo que NÃO, na ordem da execução. De fato, após a determinação do conselho, ou seja, após o juízo da razão, a vontade escolhe. E depois da escolha, a razão dá ordem à faculdade, que deve realizar a coisa escolhida. Finalmente, a vontade começa a fazer o uso, sob as ordens da razão.

			Artigo 4 – O império (mando) e o ato imperado (mandado) são atos diversos?

			Respondo que SIM, na consideração das partes, pois temos um ato do intelecto que manda e um ato da vontade que realiza. E repondo que NÃO, na consideração do todo, pois o ato de uma potência inferior materialmente está contido no ato da potência superior, que o ordena.

			Artigo 5 – O ato da vontade passa a ser imperado?

			Respondo que SIM, porque, como a razão pode julgar sobre que meio usar para se atingir o fim, também pode ordenar o que a vontade deve querer. Ver em I-II, questão 9, artigo 4, como é Deus que move o primeiro ato da vontade humana.

			Artigo 6 – O ato da razão pode ser imperado?

			Respondo que SIM, quanto ao exercício, porque o intelecto reflete sobre si mesmo e pode imperar (ordenar) o próprio ato. Mas não sempre quanto ao objeto, porque a apreensão de uma verdade pode acontecer por uma iluminação natural (como no caso dos primeiros princípios) ou por uma iluminação sobrenatural divina. Nas apreensões de ideias que não convencem, o intelecto pode assentir ou dissentir.

			Artigo 7 – Os atos do apetite sensitivo podem ser imperados?

			Respondo que SIM, não de maneira despótica, mas política, porque a capacidade dos sentidos não depende da razão, mas das disposições físicas do próprio corpo.

			Artigo 8 – Os atos da alma vegetativa podem ser imperados?

			Respondo que NÃO, porque tais atos provêm da própria natureza e não de apreensão da razão.

			Artigo 9 – Os atos dos membros externos são imperados?

			Respondo que SIM, quanto aos atos que procedem das forças sensitivas (como mover um braço). E respondo que NÃO, quanto aos atos de certos órgãos naturais (como a pulsação do coração). Segundo Santo Agostinho, por causa do pecado original, os movimentos dos órgãos genitais não obedecem à razão.

			Questão 18

			BONDADE E MALÍCIA DOS ATOS HUMANOS EM GERAL

			Artigo 1 – Toda ação humana é boa ou alguma é má?

			Respondo que, como o bem e o ser se convertem, as coisas têm tanto de bem quanto têm de ser. Portanto, toda ação possui tanto de bondade quanto possui de entidade. Portanto, quanto faltar à ação humana de entidade segundo a medida de razão, de lugar devido etc., tanto lhe faltará de bondade e tanto será má.

			Artigo 2 – Nas ações humanas, a bondade e a malícia derivam do seu objeto?

			Respondo que SIM, porque o bem e o mal do agir humano, como nas outras coisas, procede da plenitude ou da deficiência no ser (ver artigo 1). Ora, o principal elemento que dá plenitude a um ser é aquele que o especifica. E na ação moral, a primeira bondade que especifica é o respectivo objeto.

			Artigo 3 – As ações humanas são boas ou más pelas circunstâncias?

			Respondo que SIM, porque, como nos seres corpóreos a plenitude de sua perfeição é dada pela forma substancial e pelos acidentes da figura, cor etc., a mesma coisa acontece com a ação humana, cuja bondade ou maldade é dada pelo objeto e pelas circunstâncias. Se faltar um desses elementos exigidos, a ação será má.

			Artigo 4 – A ação humana é boa ou má pelo fim?

			Respondo que SIM, porque quatro são os tipos de bondade na ação humana: 1) a bondade genérica, que procede da entidade da ação como tal; 2) a bondade específica, que depende do próprio objeto; 3) a bondade das circunstâncias, quase como acidentes da ação; 4) a bondade do fim, como causa de sua bondade. É de se notar que qualquer defeito encontrado num desses itens corrompe o todo.

			Artigo 5 – Uma ação boa e uma ação má diferem especificamente entre si?

			Respondo que SIM, porque os atos humanos são ditos bons ou maus à medida que se conformam ou não se conformam com a razão. A conformidade e a não conformidade com a razão são diferenças substanciais na moralidade dos atos humanos e causam uma diferença específica entre a boa e a má ação.

			Artigo 6 – A bondade ou malícia específica do ato deriva do fim?

			Respondo que SIM, porque a ação é dita humana, uma vez que voluntária. Ora, na ação voluntária distinguimos o ato interior da vontade e o ato externo, e os dois têm seu objeto. O ato externo é especificado pelo objeto em que opera; a vontade é especificada pelo fim. Mas o ato externo somente é moral porque voluntário. Portanto, o ato humano é especificado quanto ao bem e quanto ao mal pelo fim.

			Artigo 7 – Que especificação é mais genérica, a do objeto ou a do fim?

			Respondo que é mais genérica a especificação do fim, porque sua diferença é mais genérica, ao passo que a diferença proveniente do objeto, essencialmente ordenado ao fim, é específica em relação a ele. De fato, objeto próprio da vontade é o fim, como causa universal movente de todas as faculdades da alma, cujos objetos são objetos de cada uma delas.

			Artigo 8 – Pode existir um ato especificamente indiferente?

			Respondo que SIM, porque pode ser que o objeto não inclua nenhuma relação com a ordem da razão, como erguer uma palha do chão, ir ao campo etc.

			Artigo 9 – Podem existir atos individuais indiferentes?

			Respondo que NÃO, porque pode acontecer que um ato, especificamente indiferente, seja bom ou mau no caso individual, concreto. De fato, o ato moral individual sempre é acompanhado de circunstâncias, que o podem tornar bom ou mau.

			Artigo 10 – Uma circunstância estabelece o ato moral como especificamente bom ou mau? 

			Respondo que SIM, porque o processo racional não é determinado a uma única coisa, e uma circunstância da ação pode vir a ser a condição principal da moralidade,  especificando  o   ato, como  roubar  um  objeto  dentro  de  lugar  sagrado.

			Artigo 11 – Toda circunstância, que aumenta a bondade ou a malícia de um ato, lhe dá especificação diferente no bem ou no mal?

			Respondo que NÃO, pois  nem todas as circunstâncias  que aumentam a bondade  ou  malícia  do  ato  dão  ao  ato  moral  uma  moralidade  específica  diferente.

			Questão 19

			BONDADE E MALDADE DO ATO INTERNO DA VONTADE

			Artigo 1 – A bondade da vontade depende do objeto?

			Respondo que SIM, porque o bem e o mal são diferenças essenciais do ato de volição, como verdade e falsidade o são para o ato do intelecto. Assim, uma volição boa e uma volição má são atos especificamente diferentes. Ora, a especificação dos atos é dada pelo objeto. Portanto, o bem e o mal dos atos voluntários propriamente se diferenciam pelos objetos.

			Artigo 2 – A bondade da vontade depende somente do objeto?

			Respondo que SIM, se falarmos com propriedade e considerarmos as circunstâncias como acidentes. De fato, em todo gênero de realidades, quanto mais uma coisa é primeira, mais simples ela é. Assim, na atividade humana, o princípio da moralidade dos atos voluntários se reduz essencialmente ao objeto, sendo as circunstâncias como que acidentes.

			Artigo 3 – A bondade do querer depende da razão?

			Respondo que SIM, porque o objeto proporcionado à vontade lhe é fornecido não pela sensibilidade, mas pela razão.

			Artigo 4 – A bondade do querer depende da lei eterna?

			Respondo que SIM, porque a bondade da vontade depende mais da lei eterna que da razão, pois, nas coisas subordinadas, o efeito depende mais da causa primeira que da causa segunda. Ora, a razão humana deve à causa primeira (Deus, a lei eterna) o fato de ser a regra da vontade humana e a medida de sua bondade. É evidente, então, que a bondade do querer humano depende muito mais da lei eterna que da razão humana. E onde a razão humana não é suficiente, devemos recorrer à razão eterna.

			Artigo 5 – A vontade que discorda da razão errônea é má?

			Respondo que SIM, porque a consciência (ver I, questão 79, artigo 13) é a aplicação da razão ao ato. Por isso, toda vontade que discorda da razão, seja ela reta ou errônea, é sempre má.

			Artigo 6 – O ato de querer que concorda com uma consciência errônea é bom?

			Respondo que NÃO, se a consciência é errônea por causa de um erro direta ou indiretamente voluntário, sobre coisas que a pessoa é obrigada a saber. Tal erro não exime de pecado.

			Artigo 7 – A bondade de querer os meios depende da intenção do fim?

			Respondo que SIM, se a intenção do fim preceder como causa o querer determinado meio (Por vanglória, quero dar esmola). Respondo que NÃO, se a intenção do fim é posterior ao querer determinado meio (Vou jejuar para emagrecer e depois me orgulharei de ter emagrecido).

			Artigo 8 – A quantidade do bem e do mal na volição é igual à quantidade do bem e do mal na intenção?

			Respondo que, nos atos voluntários internos e externos, e também na intenção do fim, existem duas grandezas: 1) Uma grandeza objetiva, fruto do querer realizar um maior bem. Se falamos de grandeza da intenção e de grandeza da volição quanto ao objeto, é claro que a quantidade do ato não segue a quantidade da intenção. 2) Uma grandeza subjetiva, devida à intensidade do ato. Nesse sentido, a intensidade da intenção recai sobre os atos internos e externos da volição.

			Artigo 9 – A bondade da volição depende da conformidade com a vontade divina?

			Respondo que a bondade do querer depende da intenção do fim. Mas o último fim, como já dissemos, é Deus. Portanto, para a bondade do querer humano, exige-se que ele se oriente para o bem supremo, que é Deus. Portanto, para que o querer humano seja bom, exige-se que ele esteja de acordo com a vontade de Deus.

			Artigo 10 – Para que a volição humana seja boa, deve ter o mesmo objeto da vontade divina?

			Respondo que SIM, formalmente falando, no sentido de que a volição humana deve querer o bem divino universal, tudo o que Deus quer no conjunto. Respondo que NÃO, falando materialmente, porque nos é impossível saber e realizar no particular tudo o que Deus quer e realiza.

			Questão 20

			BONDADE E MALDADE DOS ATOS HUMANOS EXTERNOS

			Artigo 1 – A bondade ou a maldade estão antes no ato da vontade ou no ato externo?

			Respondo que: 1) estão antes no ato externo quanto ao conteúdo da ação (objeto e circunstâncias), apresentado pela razão à vontade como sendo um bem; 2) estão antes no ato da vontade quanto à finalidade, dada no plano da intenção. Por exemplo, dar esmola (ato externo) em si é um ato bom, mas torna-se mau se for feito para obtenção de elogios (ato da vontade).

			Artigo 2 – Toda bondade e maldade do ato externo dependem da bondade ou malícia da vontade? 

			Respondo que NÃO porque, como ficou dito, a bondade ou maldade de uma ação pode proceder da finalidade do agente (finis agentis), do conteúdo e das circunstâncias do ato externo. Ora, para tornar má uma ação, basta um único defeito. Portanto, a bondade ou malícia da ação não depende somente do ato da vontade, que se refere à finalidade da ação.

			Artigo 3 – A bondade ou maldade do ato da vontade se identifica com a do ato externo?

			Respondo que SIM, quando o ato externo é bom ou mau somente em ordem ao fim e em tudo se identifica com a bondade ou malícia da vontade. Respondo que NÃO, quando o ato externo tem uma bondade ou maldade intrínseca, devida à matéria ou às circunstâncias, e a bondade ou maldade do ato externo é distinta da bondade ou malícia da vontade.

			Artigo 4 – O ato externo acrescenta algo à bondade 

			                 ou maldade da vontade?

			Respondo que SIM, quando o ato externo é bom ou mau somente em relação ao fim e, no plano moral, se identifica com o ato da vontade, constituindo um só ato. Respondo que NÃO, quando o ato externo tem uma bondade ou maldade própria, independente da finalidade pela qual é praticado.

			Artigo 5 – Uma ação sucessiva acrescenta bondade ou maldade ao ato externo?

			Respondo que NÃO, se o acontecimento sucessivo não foi previsto e deriva acidentalmente do ato primeiro. Respondo que SIM, se o acontecimento sucessivo foi previsto e deriva necessariamente do ato primeiro.

			Artigo 6 – O mesmo ato externo pode ser bom e mau?

			Respondo que NÃO, se houver unidade quanto à natureza do ato e multiplicidade relativamente à moralidade, quando a vontade muda a finalidade do ato externo. SIM, se houver unidade de natureza e unidade de fim moral no ato externo.

			Questão 21

			ConsequênciaS DOS ATOS HUMANOS QUANTO À BONDADE E À MALDADE

			Artigo 1 – O ato humano, sendo bom ou mau, implica a noção de retidão ou de pecado?

			Respondo que SIM, porque a razão humana é a regra próxima da vontade humana e a Lei eterna é a regra suprema. Quando o ato humano se ordena para o fim segundo a ordenação da razão e da Lei eterna, é uma ação reta; quando desvia dessa retidão, é pecado. Portanto, o ato humano, para ser bom ou mau, implica a razão de retidão ou de pecado.

			Artigo 2 – O ato humano, sendo bom ou mau, é louvável ou culpável?

			Respondo que SIM, porque outra coisa não é ser louvado ou culpado que ser responsabilizado de bondade ou de malícia pelos próprios atos.

			Artigo 3 – O ato humano, sendo bom ou mau,  implica mérito ou demérito?

			Respondo que SIM, porque todo homem vive em sociedade e, por isso, se pratica uma ação em benefício ou prejuízo de algum membro da sociedade, ou se age diretamente a favor ou contra a própria sociedade, deve receber retribuição segundo a justiça pelo mérito ou demérito.

			Artigo 4 – O ato humano, seja ele bom ou mau, adquire mérito ou demérito diante de Deus?

			Respondo que SIM, porque Deus governa e rege todo o universo (ver I, questão 103, artigo 5), especialmente as criaturas racionais. Por isso, os atos humanos têm razão de mérito ou de demérito na vida pessoal e social, seja em relação aos indivíduos seja em relação à sociedade como um todo. Se não fosse assim, seguir-se-ia que Deus não tem cuidado dos atos humanos.


		


		
			PAIXÕES HUMANAS

			Questão 22

			SEDE DAS PAIXÕES HUMANAS

			Artigo 1 – Existe alguma paixão na alma humana?

			Respondo que SIM, mas acidentalmente, porque a palavra paixão refere-se mais ao homem como composto de alma e corpo, com significado geral de padecer em sentido largo, não motivado por mutação corporal. Nesse sentido é a paixão atribuída à alma, e, como ficou dito, apenas acidentalmente, pois na paixão é exigida sempre a mutação no corpo e para pior. Desse modo, a tristeza é mais paixão do que a alegria.

			Artigo 2 – A paixão está mais na parte apetitiva do que na apreensiva?

			Respondo que SIM, porque é próprio da paixão que a pessoa seja atraída para certas disposições do agente, atitude que convém mais à parte apetitiva do que à cognoscitiva da alma. O objeto do apetite está nas coisas como elas são na realidade, não enquanto conhecidas.

			Artigo 3 – A paixão encontra-se mais no apetite sensitivo que no intelectual, que é a vontade?

			Respondo que SIM, porque a paixão normalmente acarreta mudança nos órgãos sensíveis, como ficou dito.

			Questão 23

			DIFERENÇAS ENTRE AS PAIXÕES

			Artigo 1 – As paixões do apetite concupiscível são diferentes das paixões do irascível? 

			Respondo que SIM, porque os apetites concupiscível e irascível têm objetos especificamente diversos (ver I, questão 77, artigo 3). Objeto do concupiscível é o bem ou mal sensível, tomado em si mesmo, enquanto agradável ou desagradável (alegria e tristeza, amor e ódio, e semelhantes); já o objeto do irascível é o bem ou mal enquanto árduo (audácia, temor, esperança e semelhantes).

			Artigo 2 – A contrariedade das paixões do irascível é segundo o bem e o mal?

			Respondo que SIM, como entre as paixões esperança e temor. Respondo que NÃO, como entre as paixões audácia e temor, cuja contrariedade é segundo a aproximação ou afastamento do mesmo termo.

			Artigo 3 – Existe uma paixão da alma que não tenha seu contrário?

			Respondo que SIM: a paixão da ira, que não pode ter seu contrário, nem por aproximação ou afastamento, nem por contrariedade entre bem e mal, pois é causada por um mal difícil já presente.

			Artigo 4 – Uma potência pode ter paixões especificamente diferentes, não contrárias entre si?

			Respondo que SIM: na potência concupiscível existem seis paixões, e na potência irascível existem cinco paixões, as quais se distinguem especificamente e não são contrárias entre si.

			Questão 24

			O BEM E O MAL NAS PAIXÕES

			Artigo 1 – Nas paixões pode haver bem ou mal moral?

			Respondo que NÃO, se consideramos as paixões em si mesmas, pois pertencem ao plano da natureza. Respondo que SIM, uma vez que as paixões estão sob o domínio da razão e da vontade.

			Artigo 2 – Todas as paixões são moralmente más?

			Respondo que NÃO, se são moderadas pela razão. De fato, as paixões somente podem ser chamadas de doentias quando não respeitam as regras da razão humana.

			Artigo 3 – A paixão aumenta ou diminui a bondade ou a maldade do ato?

			Respondo que SIM, na medida em que as paixões estão ou não sob a orientação da razão. Como o apetite sensitivo pode ser dirigido pela razão (ver I-II, questão 17, artigo 7), é bom que a pessoa, além de querer o bem, o realize externamente, mediante o apetite sensitivo.

			Artigo 4 – Alguma paixão é especificamente boa ou má?

			Respondo que NÃO, se as paixões são tomadas como entidades físicas, pois então o bem e o mal moral não determinam a espécie do ato e da paixão. Mas respondo que SIM, se as tomamos como entidade de ordem moral, isto é, enquanto participam da voluntariedade e do juízo da razão, por exemplo, quando alguém sente inveja ou tristeza pelo bem alheio.

			Questão 25

			RELAÇÕES RECÍPROCAS DAS PAIXÕES

			Artigo 1 – As paixões do irascível precedem as paixões do concupiscível ou vice-versa?

			Respondo que as paixões do concupiscível precedem, porque abrangem mais coisas, pois elas têm algo relativo ao movimento (como o desejo) e ao repouso (como a alegria e a tristeza), enquanto as paixões do irascível limitam-se ao movimento. Mas se compararmos as paixões do concupiscível com as do irascível, quanto ao movimento, as paixões do irascível precedem, porque acrescentam a dificuldade em seu objeto.

			Artigo 2 – Do concupiscível, o amor é a primeira paixão?

			Respondo que SIM, porque o amor é a primeira paixão no plano da execução (amor, desejo, prazer) e a última na intenção (prazer, desejo, amor).

			Artigo 3 – A esperança é a primeira paixão do irascível?

			Respondo que SIM, porque, referindo-se ao bem, a esperança é anterior ao desespero, e ambas precedem o temor e a audácia, bem como a ira. Na ordem da geração, esta é a sequência das paixões: amor e ódio; desejo e fuga; esperança e desespero; temor e audácia; ira; alegria e tristeza.

			Artigo 4 – As principais paixões são a alegria, a tristeza, a esperança e o temor?

			Respondo que SIM: 1) alegria e tristeza, relativamente ao bem e ao mal presentes; 2) esperança e temor, relativamente ao bem e ao mal futuros.

			Questão 26

			O AMOR

			Artigo 1 – O amor está no concupiscível?

			Respondo que SIM, porque o amor se refere ao bem considerado em si mesmo, sem a caraterística de bem árduo, como se encontra no bem como objeto da audácia, paixão que está no irascível. É de se notar que existem três tipos de amor, de acordo com o apetite de que procede: 1) amor natural, que é o movimento do apetite natural, mediante o qual os seres tendem às coisas conformes à própria natureza; 2) amor sensitivo, próprio do apetite sensitivo do animal e que no homem obedece à razão; 3) amor racional, próprio da vontade, que é o apetite racional.

			Artigo 2 – O amor é uma paixão?

			Respondo que SIM, porque paixão, em sentido geral, é o efeito produzido pelo agente no paciente. Ora, a primeira mutação produzida pelo objeto no apetite chama-se amor e se reduz à simples complacência pelo objeto apetecível. A partir dessa complacência, segue-se o movimento para o objeto, mediante o desejo e, depois, mediante o prazer. Assim, como o amor consiste numa mutação do apetite a partir de um objeto, é claro que o amor é uma paixão.

			Artigo 3 – O amor se identifica com a dileção?

			Respondo que NÃO, pois a dileção acrescenta ao amor uma escolha ou eleição precedente. Por isso, a dileção não se encontra nos sentidos, mas na vontade.

			Artigo 4 – O amor se divide em amor de amizade e amor de concupiscência?

			Respondo que SIM, porque o movimento do amor tende para duas coisas: 1) para o bem que se quer para si mesmo (amor de concupiscência); 2) para o bem que se quer para o outro (amor de amizade).

			Questão 27

			A CAUSA DO AMOR

			Artigo 1 – O bem é a única causa do amor?

			Respondo que SIM, porque o bem é o objeto próprio do amor como sua causa, pois o amor implica certa conaturalidade ou complacência de quem ama com o objeto amado.

			Artigo 2 – O conhecimento é causa do amor?

			Respondo que SIM, porque o bem não se torna objeto do apetite se não for conhecido.

			Artigo 3 – A semelhança é causa do amor?

			Respondo que SIM: 1) porque a semelhança, devida ao fato de que um e outro possuem o mesmo em ato, é causa do amor de amizade ou de benevolência; 2) porque a semelhança – devida ao fato de que um possui algo em potência, com certa inclinação ao que o outro possui em ato – produz o amor de concupiscência ou de amizade, porque o primeiro inclina-se ao objeto para si, e o segundo em benefício do outro.

			Artigo 4 – Outra paixão pode ser causa do amor?

			Respondo que NÃO, porque qualquer outra paixão supõe certo amor, ou seja, certa inclinação em relação a alguma coisa.

			Questão 28 

			OS EFEITOS DO AMOR

			Artigo 1 – A união é efeito do amor?

			Respondo que SIM: 1) porque o amor de concupiscência produz a união efetivamente, uma vez que faz desejar e procurar a presença da coisa amada; 2) porque o amor de amizade produz a união formalmente, pois a união é a essência do amor.

			Artigo 2 – A mútua intimidade é efeito do amor?

			Respondo que SIM, de maneira que o amante esteja no amado e vice-versa: 1) pelo conhecimento e lembrança, penetrando na profundeza de seu ser; 2) pela inclinação do afeto, considerando seus os bens e os males do amigo.

			Artigo 3 – O êxtase é efeito do amor?

			Respondo que SIM: 1) porque o amor predispõe ao êxtase o intelecto; 2) porque o amor de amizade é a causa direta do êxtase na parte apetitiva; 3) porque o amor de concupiscência também causa em parte o êxtase.

			Artigo 4 – O ciúme é efeito do amor?

			Respondo que SIM, porque, sendo intenso, o amor procura excluir o que o contraria. Mas isso acontece de duas maneiras diferentes: 1) Se for amor de concupiscência, quem ama se volta contra tudo aquilo que é obstáculo à fruição pacífica do objeto amado e sofre, como fazem os esposos com ciúme de suas esposas. 2) Se for amor de amizade, quem ama tudo faz para o bem do objeto amado.

			Artigo 5 – O amor é uma paixão que prejudica quem ama?

			Respondo que SIM, se a pessoa ama um bem inconveniente e prejudicial, porque o amor indica uma certa conformidade do amante com a coisa amada. Respondo que NÃO,  se    o   bem   é    conveniente    e   produz   enriquecimento    no    amante.

			Artigo 6 – O amor é causa de tudo o que faz aquele que ama?

			Respondo que SIM, pois tudo o que alguém faz, ele o faz por amor, pois todo agente age por causa de uma finalidade desejada e por ele amada.

			Questão 29

			O ÓDIO

			Artigo 1 – Causa e objeto do ódio é o mal?

			Respondo que SIM, porque parecem ser idênticas as conclusões relativas à inclinação do apetite natural e a do apetite animal, que está ligada a um conhecimento autônomo. Ora, no apetite, é evidente que todo ser material tem uma natural consonância, isto é, amor natural em relação ao que lhe convém. E em sentido contrário, certo ódio natural, em relação a tudo que o prejudica e corrompe. Portanto, também no apetite animal e intelectivo o amor é certa consonância do apetite com o objeto, conhecido como conveniente. Mas o que é conveniente tem como tal a razão de bem. De outro lado, o ódio é uma dissonância do apetite para com um objeto percebido como nocivo e com significado de mal. Portanto, como o bem é objeto de amor, o mal é objeto de ódio.

			Artigo 2 – Ó ódio é causado pelo amor?

			Respondo que SIM, porque o amor consiste em certa afinidade entre quem ama e o objeto amado, e o ódio consiste numa certa repugnância por alguma coisa, porque apreendida como nociva e inconveniente ao sujeito. Assim, antes do ódio, supõe-se o amor por uma coisa que não se quer ver prejudicada.

			Artigo 3 – O ódio é mais forte que o amor?

			Respondo que NÃO, falando absolutamente: 1) porque o ódio é causado pelo amor (ver artigo anterior); 2) porque o amor move para o bem, que é o verdadeiro fim. Respondo que SIM, porque em certos casos, acidentalmente, o ódio é mais forte que o amor: 1) por ser mais sentido que o amor; 2) porque o ódio, correspondente a um grande amor, tem mais força de mover que um amor menos intenso.

			Artigo 4 – Alguém pode odiar a si mesmo?

			Respondo que NÃO, falando absolutamente, porque é impossível que alguém queira o mal como mal para si, sendo o mal coisa estranha à vontade. Respondo que SIM, indiretamente: 1) quando a pessoa procura um bem, que na realidade é um mal; 2) quando a pessoa ama sobretudo o que é secundário em sua vida.

			Artigo 5 – Alguém pode odiar a verdade?

			Respondo que NÃO, se falamos da verdade (e também do ser) no geral, uma vez que a verdade não pode ser odiada, pois nenhuma discordância há na verdade que justifique o ódio. Respondo que SIM, no particular: 1) se uma verdade contrária está presente em algo contrário aos interesses da pessoa; 2) se a verdade conhecida impede a pessoa de procurar o que lhe interessa e ama; 3) quando uma verdade é conhecida de alguém que lhe impede a realização de um ato desejável, talvez pecaminoso.

			Artigo 6 – Pode-se odiar uma coisa no universal ou no geral?

			Respondo que SIM, tomando-se o termo universal ou geral como indicando a totalidade dos indivíduos de uma espécie. Nesse sentido, dizemos que a ovelha odeia o lobo no geral, isto é, todos os lobos. O ódio, portanto, pode aplicar-se ao geral, mas a ira somente se aplica ao particular, porque é causada por fatos individuais.

			Questão 30

			A CONCUPISCÊNCIA

			Artigo 1 – A concupiscência está somente no apetite sensitivo?

			Respondo que SIM, se falamos com propriedade, porque objeto do apetite concupiscível é o prazer orgânico, sensível, do composto humano, isto é, da alma e do corpo. Próprio da alma é o prazer espiritual, objeto do apetite intelectual, a vontade.

			Artigo 2 – A concupiscência é uma paixão específica?

			Respondo que SIM, a concupiscência é uma paixão especificamente distinta do amor e do deleite, porque o bem deleitável sensível: 1) causa o amor à medida que adapta e conforma a si o apetite sensitivo; 2) causa o deleite à medida que, estando presente, faz o apetite sensitivo nele repousar; 3) causa a concupiscência à medida que, estando ausente, atrai a si o apetite sensitivo.

			Artigo 3 – Existem concupiscências naturais e não naturais?

			Respondo que SIM, porque a concupiscência é o desejo do bem deleitável. Ora, os bens deleitáveis podem ser de dois tipos: 1) convenientes à natureza do animal, e neste caso as concupiscências são naturais e comuns aos animais e aos homens, como a bebida e a comida; 2) convenientes porque apreendidos como tais, e são próprios aos homens, que são capazes de considerar como convenientes coisas que estão fora das necessidades naturais.

			Artigo 4 – A concupiscência pode ser infinita? 

			Respondo que SIM, pois a concupiscência natural é finita em ato, mas infinita em potência. É fato que a concupiscência não natural, vista em sua totalidade, é infinita. A natural requer sempre o que é, em ato, finito; contudo, ela é infinita em potência se considerada no decorrer do tempo. A não natural, por sua vez, é sempre consequente à razão, a qual pode proceder ao infinito.

			A concupiscência relacionada a uma finalidade é sempre infinita, porque o fim é sempre desejado por si mesmo. A dos meios, contudo, não são necessariamente infinitas, pois estes são desejados apenas na medida conveniente ao fim. Desse modo, os que possuem como finalidade a riqueza têm a concupiscência delas ao infinito; por outro lado, os que as desejam para as necessidades da vida contentam-se com o que é suficiente, e assim por diante.

			Questão 31

			O PRAZER EM SI MESMO

			Artigo 1 – O prazer é paixão?

			Respondo que SIM, porque o prazer é o fruto de um movimento do apetite sensitivo, que atinge e repousa num bem conatural presente.

			Artigo 2 – O prazer é medido pelo tempo?

			Respondo que NÃO, se falarmos do prazer em si mesmo, porque, ao alcançar o bem inalterável, o apetite nele descansa. SIM, acidentalmente, se depois de alcançado o bem que causa prazer houver alguma sucessão de bens ou de elementos conexos com a sucessão.

			Artigo 3 – O prazer diferencia-se da alegria?

			Respondo que SIM, porque a alegria somente acontece nos seres dotados de razão, quando sentem algum prazer.

			Artigo 4 – A vontade, apetite intelectivo, pode sentir prazer?

			Respondo que SIM, sente o prazer da alegria, mas não o prazer meramente corporal, como acontece nos animais.

			Artigo 5 – Os prazeres corporais são maiores que os prazeres espirituais e intelectuais?

			Respondo que NÃO: 1) seja se consideramos os prazeres sensíveis e os intelectuais a partir do conhecimento em si, porque o conhecimento do intelecto é mais perfeito que o dos sentidos; 2) seja se consideramos os prazeres sensíveis e os intelectuais em seus objetos, absolutamente falando, pois os bens espirituais são superiores aos bens materiais.

			Artigo 6 – Os prazeres do tato são superiores aos dos outros sentidos?

			Respondo que SIM, se falamos da utilidade do tato para a conservação da natureza animal.

			Respondo que NÃO, se falamos do conhecimento das coisas, pois é claro que o prazer da visão supera o prazer dos demais sentidos.

			Artigo 7 – Existem prazeres não naturais?

			Respondo que SIM, porque considera-se natural ao homem tudo que é de acordo com a razão, serve para a conservação da espécie e para a conservação do indivíduo humano. Nesse sentido, seriam não naturais, embora conaturais em sentido relativo, os prazeres devidos a doenças, complexão anormal ou tristes costumes, como a antropofagia, o coito com animais, a homossexualidade e outros costumes.

			Artigo 8 – Um prazer pode ser contrário a outro?

			Respondo que SIM, no plano físico e intelectual, por exemplo, no sentido de que o prazer do quente é contrário ao prazer do gelado. Respondo que NÃO, no campo da virtude, porque o bem da virtude só tem sentido em sua conformidade com algo que seja uno, ou seja, com a razão.

			QUESTÃO 32

			AS CAUSAS DO PRAZER

			Artigo 1 – A ação é a causa própria do prazer?

			Respondo que SIM, é a causa própria e primeira, porque o prazer supõe a aquisição de um bem conveniente e o conhecimento dessa aquisição; portanto, supõe duas ações diferentes.

			Artigo 2 – O movimento (ou mudança) é causa do prazer?

			Respondo que SIM, porque, para que haja prazer, ocorrem três coisas: 1) o sujeito; 2) a união do bem conveniente ao sujeito; 3) o conhecimento dessa união. Pois bem, em tudo isso há movimento (ou mudança). No sujeito, os prazeres se sucedem; a união do bem com o sujeito, se continuada, faz crescer seu efeito. No conhecimento, o homem sempre deseja conhecer mais. A mudança no prazer não se daria se houvesse um ser imutável.

			Artigo 3 – A esperança e a memória (lembrança) são causa do prazer?

			Respondo que SIM, porque o prazer é causado pela presença do bem deleitável, seja ela pela esperança de alcançar o bem ou pela recordação do bem possuído antes.

			Artigo 4 – A tristeza é causa do prazer?

			Respondo que SIM, a tristeza pode ser causa de prazer, seja quando está presente atualmente no sujeito, seja como lembrança do passado, porque nos dois casos implica-se a recordação do bem conveniente perdido.

			Artigo 5 – As ações alheias são para nós causa de prazer?

			Respondo que SIM: 1) porque uma ação alheia pode fazer-nos conseguir um bem conveniente; 2) porque uma ação alheia pode fazer-nos tomar conhecimento ou apreciar um bem que possuímos, por exemplo, pelo elogio; 3) quando pelo amor apreciamos as boas obras alheias.

			Artigo 6 – Fazer o bem a outros causa prazer?

			Respondo que SIM: 1) pelos efeitos, porque consideramos como nossos os bons efeitos ocorridos nos outros; 2) pelo fim, porque esperamos receber do próximo ou de Deus algum bem; 3) pelo princípio da ação, pois então: a) vemos nossa capacidade de fazer o bem, b) nos acostumamos a fazer o bem, c) fazemos o bem por amor.

			Artigo 7 – A semelhança é causa do prazer?

			Respondo que SIM normalmente, quando um homem auxilia outro homem, um jovem auxilia outro jovem.

			Respondo que NÃO acidentalmente: 1) se houver dano, por exemplo, à saúde, exagerando no mesmo alimento ou repetindo atos que causam fastio; 2) porque alguém semelhante (por exemplo, outro oleiro) faz diminuir o lucro desejado como sendo o próprio bem.

			Artigo 8 – Ficar admirado de alguma coisa é causa de prazer?

			Respondo que SIM, porque a admiração inclui um certo desejo de saber. A pessoa vê o efeito, mas ignora sua causa, que excede os próprios conhecimentos ou até a própria capacidade de conhecer. A admiração causa prazer, porque a pessoa tem o desejo e a esperança de obter tal conhecimento.  Assim, todas as coisas raras são admiráveis e deleitáveis. Por exemplo, livrar-se de um grande perigo é coisa admirável e por isso deleitável.

			Questão 33

			OS EFEITOS DO PRAZER

			Artigo 1 – O prazer causa expansão?

			Respondo que SIM: 1) no referente à faculdade cognoscitiva, porque pela união com o bem conveniente, que é causa do prazer, a pessoa fica sabendo que adquiriu certa perfeição, certa grandeza espiritual; 2) no referente à faculdade apetitiva, que dá seu assentimento a uma coisa deleitável e nela repousa. Assim, o afeto humano é como que dilatado, para conter interiormente o objeto do prazer.

			Artigo 2 – O prazer provoca sede ou desejo de prazer?

			Respondo que, diretamente, NÃO, quando se trata de prazer presente atualmente e satisfaz o apetite. E respondo que, indiretamente, SIM, se o objeto não é possuído perfeitamente: 1) da parte do próprio objeto possuído, porque a pessoa se deleita com o que já tem e deseja apoderar-se do que lhe falta; 2) da parte de quem a possui, quando adquire a coisa deleitável pouco a pouco, por exemplo, o conhecimento de Deus. O prazer de conhecer algo de Deus faz aumentar o desejo de ter novos conhecimentos deleitáveis sobre ele. Aliás, os prazeres espirituais aperfeiçoam a natureza e quando chegam ao máximo tornam-se ainda mais deleitáveis. Quanto ao prazer presente somente na memória ou lembrança, ele é causa de prazer quando a pessoa retornar às disposições nas quais lhe era deleitável o que passou.

			Artigo 3 – O prazer impede o uso da razão?

			Respondo que SIM; os prazeres corporais impedem o raciocínio e a contemplação, que é o conhecimento trazido pela conclusão do raciocínio, de três maneiras: 1) distraindo a pessoa; 2) se os prazeres são excessivos, contrariando a ordem da razão; 3) impedindo o raciocínio. É o que verificamos nos bêbados.

			Artigo 4 – O prazer completa a ação?

			Respondo que SIM, de dois modos: 1) como termo acrescentado à ação; 2) como causa agente indireta, porque a pessoa que se deleita com o resultado de sua obra, realiza-a com mais ardor e diligência.

			Questão 34

			BONDADE E MALDADE DOS PRAZERES

			Artigo 1 – Todo prazer é mau?

			Respondo que NÃO; alguns prazeres são bons e outros são maus: 1) a partir da conformidade ou não com a razão por parte do bem em que o apetite repousa com prazer; 2) a partir da bondade ou maldade das ações que produzem o prazer.

			Artigo 2 – Todo prazer é bom?

			Respondo que SIM, se o bem deleitável for intrinsecamente bom, isto é, bom em sentido absoluto; e que NÃO, se o objeto deleitável for bom somente em relação a determinado sujeito: 1) por momentânea disposição, não natural; 2) por uma bondade só aparente.

			Artigo 3 – Algum prazer é o máximo bem?

			Respondo que SIM, o prazer dado pela bem-aventurança, pela fruição do próprio Deus, fim último de todas as coisas.

			Artigo 4 – O prazer é a medida ou a regra para se julgar o bem e o mal nos assuntos morais?

			Respondo que SIM, porque alguém é dito bom ou mau sobretudo de acordo com o prazer de sua vontade. De fato, é bom ou virtuoso aquele que sente prazer nos atos virtuosos e é mau quem sente prazer nas ações maldosas.

			Questão 35

			A DOR OU TRISTEZA

			Artigo 1 – A dor é uma paixão da alma?

			Respondo que SIM, sobretudo quando se encontra no apetite sensitivo. De fato, para que algo seja paixão, exige-se a união do apetite com um mal ou um bem, e o conhecimento dessa união. É o que acontece na dor, que supõe uma sensação e apreensão pela parte intelectiva.

			Artigo 2 – Tristeza é a mesma coisa que dor?

			Respondo que SIM, porque o prazer e a dor podem ser produzidos por dois tipos de conhecimento: 1) Pela percepção dos sentidos externos. 2) Pelo conhecimento da inteligência ou da imaginação. Esse conhecimento estende-se mais que o conhecimento dos sentidos, pois abrange tudo o que os sentidos conhecem, mas não vice-versa. Por isso, a satisfação produzida pelo conhecimento íntimo chama-se alegria, e a insatisfação denomina-se tristeza. Por outro lado, a satisfação e insatisfação do conhecimento dos sentidos chamam-se prazer ou dor. Portanto, a tristeza é uma espécie de dor e a alegria é uma espécie de prazer.

			Artigo 3 – Tristeza (ou dor) é contrária a prazer?

			Respondo que SIM, formalmente, porque o objeto da tristeza (o mal presente) e o objeto do prazer (o bem presente) se opõem formalmente. E respondo que NÃO, acidentalmente, quando a dor se torna deleitável, como acontece nos espetáculos, por causa da admiração.

			Artigo 4 – Toda tristeza é contrária a todo prazer?

			Respondo que NÃO, porque, como explica Aristóteles, a contrariedade é uma diferença formal. Mas a forma pode ser genérica ou específica. Por isso, acontece que certas coisas são contrárias pela forma do gênero (por exemplo, virtude e vício) e outras são contrárias pela forma da espécie (por exemplo, justiça e injustiça). Pois bem, as paixões da tristeza e do prazer são especificadas pelo objeto. Relativamente ao mesmo objeto, são especificamente contrárias entre si. Mas relativamente a objetos diferentes, não são contrárias entre si, mas disparatadas: teremos tristeza pela morte de um amigo e alegria pela contemplação, numa mesma pessoa. E se os diferentes objetos são especificamente contrários entre si, a tristeza e o prazer mostram-se até harmonizados e afins, como prazer por um bem e tristeza por um mal.

			Artigo 5 – Existem tristezas contrárias à contemplação?

			Respondo que SIM ou NÃO, se falamos do prazer ou da tristeza causados pelo tipo de objeto que se contempla, pois tais objetos podem causar prazer ou tristeza; e que NÃO em absoluto, se falamos da tristeza sentida no próprio ato de contemplar. Mas respondo que SIM, acidentalmente, no plano dos órgãos corporais ou no plano intelectual, por causa de obstáculos no conhecimento.

			Artigo 6 – Que é mais importante: fugir da tristeza ou procurar o prazer?

			Respondo que, falando de modo absoluto, é mais forte a procura do prazer, porque a causa do prazer é o bem conveniente e a causa da tristeza é o mal que repugna. Mas acidentalmente pode ser mais importante fugir da tristeza que procurar o prazer, por três motivos: 1) a tristeza revela mais amor por alguém falecido; 2) a fuga dos prazeres da mesa é mais benéfica que sua procura; 3) a tristeza impede todos os prazeres maus.

			Artigo 7 – A dor externa é maior que a interna?

			Respondo que NÃO, porque a dor interna é maior que a externa: 1) Em razão da causa da dor, que é, respectivamente, o bem presente para o prazer e o mal presente para a dor. Nesse sentido, a dor interna é maior que a externa, porque a externa repugna ao apetite por causa do corpo e a dor interna repugna ao apetite por si mesma. 2) Em razão da apreensão do prazer ou da dor, porque a apreensão da imaginação e da razão é mais profunda que a apreensão do tato. Todavia, torna-se bem mais intensa a dor externa, quando é acompanhada pela dor interna.

			Artigo 8 – Existem somente quatro espécies de dor ou tristeza?

			Respondo que SIM, porque temos: 1) a dor ou tristeza da misericórdia, se a tristeza existe por causa de um mal presente em outra pessoa, considerado como próprio; 2) a dor ou tristeza da inveja, se a tristeza se refere ao bem de outra pessoa, considerado como um mal para nós; 3) a ansiedade ou angústia, se a tristeza deixa a pessoa sem saber o que fazer ou não encontra saída; 4) temos o desgosto4 das coisas de Deus, se a dor ou tristeza é tal que imobiliza os sentidos, mesmo a voz.

			Questão 36

			AS CAUSAS DA TRISTEZA OU DOR

			Artigo 1 – Causa da dor ou tristeza é o bem perdido ou o mal presente?

			Respondo que vimos antes (I, questão 14, artigo 10; questão 48, artigo 3) que o mal é a privação do bem. Na natureza das coisas, o mal nada mais é que a ausência do oposto. Mas não é assim na tristeza, pois nela a privação torna-se um ente de razão. A privação do bem torna-se o contrário do amor. Respondemos então à pergunta, dizendo que o bem perdido é mais causa de tristeza e de dor que o mal presente.

			Artigo 2 – O desejo (ou concupiscência) de coisas nocivas é causa de dor e tristeza?

			Respondo que SIM, porque, como dissemos antes (I-II, questão 32, artigo 6), o amor é o primeiro princípio (ou causa) da inclinação do apetite, e o desejo (ou concupiscência) é o primeiro efeito do amor, no qual nos deleitamos. Assim, o desejo (ou concupiscência) às vezes se torna causa da tristeza, quando ficamos tristes porque o bem tarda a vir ou é totalmente eliminado. Mas o desejo não pode ser a causa universal da dor, porque sofremos mais com a subtração dos bens presentes deleitáveis, do que com a subtração dos bens deleitáveis futuros.

			Artigo 3 – O desejo da unidade (ou integridade) é causa de dor?

			Respondo que SIM, porque, como a concupiscência ou o desejo do bem, também o desejo da unidade (ou da integridade) é causa da dor, pois o bem de toda coisa consiste numa certa unidade ou integridade dos elementos que a compõem. Todo ser, naturalmente, deseja a unidade.

			Artigo 4 – Forças superiores e irresistíveis são causa de dor?

			Respondo que SIM, porque, como vimos (artigo 1), causa objetiva da dor (ou tristeza) é o mal presente. Assim, deve ser considerado causa da dor ou tristeza tudo o que produz uma presença do mal, mediante uma força maior. Por isso, Santo Agostinho coloca a força maior entre as causas da dor. Todavia, se um poder superior chega ao ponto de eliminar determinada inclinação da vontade e do apetite sensitivo, então ele não produz dor ou tristeza. Somente a produz se permanecer a inclinação no apetite. Santo Agostinho diz, então, que o querer que resiste a uma força superior causa a dor. Se não resistisse, causaria o prazer.

			Questão 37

			OS EFEITOS DA DOR OU TRISTEZA

			Artigo 1 – A dor suprime a capacidade de aprender?

			Respondo que todas as faculdades psíquicas estão enraizadas na própria essência da alma. Por isso, quando a atenção da alma é fortemente atraída por determinada faculdade, a alma se distrai da atividade das outras faculdades. Assim, se alguma coisa atrair toda a atenção da alma ou grande parte dela, outra coisa não merecerá sua atenção. Portanto, se a dor for muito intensa, ficará impedida na alma a capacidade de aprender. No entanto, isso varia muito, de acordo com o amor da pessoa pelo estudo.

			Artigo 2 – A tristeza ou dor causa depressão na alma?

			Respondo que SIM, porque os movimentos do apetite animal são semelhantes às inclinações do apetite natural. Em tal sentido, ao amor atribui-se o ardor; ao prazer atribui-se a expansão; à tristeza atribui-se a depressão. De fato, afirma-se que um homem está deprimido pelo fato de estar impedido nos seus movimentos por determinado peso. Ora, é evidente que a tristeza nasce de um mal presente que deprime o ânimo da pessoa, impedindo-a de gozar o que deseja. Se o mal é tão grande que afasta a esperança de se livrar, a pessoa termina até alienada de tudo.

			Artigo 3 – A tristeza ou dor enfraquece toda a atividade?

			Respondo que SIM, se compararmos a atividade com a causa ou motivo da tristeza. É diferente o que fazemos com tristeza e o que fazemos com alegria.

			NÃO, se compararmos a atividade com o próprio estado de tristeza, porque então a atividade se fortalece, se houver esperança de eliminar a tristeza.

			Artigo 4 – Quem prejudica mais o corpo: a tristeza ou as demais paixões da alma?

			A tristeza, porque, dentre todas as paixões da alma, a que mais prejudica o corpo é a tristeza. Prova disso é o fato de a tristeza se opor à vida humana na sua especificidade, e não somente por um processo de medida ou quantidade, como acontece com as demais paixões. Além disso, as paixões, como o amor, o prazer, o desejo etc., que não se opõem especificamente ao movimento vital do coração, somente podem prejudicar o corpo pelo excesso. Ao contrário, as paixões como o temor, o desespero e, sobretudo, a tristeza deprimem a alma com a imposição de um mal presente, que deixa impressão mais forte que o mal futuro.

			Questão 38

			OS REMÉDIOS DA DOR OU TRISTEZA

			Artigo 1 – A dor ou tristeza é aliviada por qualquer prazer?

			Respondo que SIM, porque o prazer está para a tristeza como o repouso para o cansaço. A tristeza importa certa fadiga ou doença para a potência apetitiva, e todo prazer é remédio que alivia qualquer tristeza.

			Artigo 2 – A dor ou tristeza é aliviada pelo pranto?

			Respondo que SIM, porque as lágrimas e o gemido aliviam a tristeza por dois motivos: 1) Porque o nocivo reprimido no íntimo se torna aflitivo. Quando os homens, estando na tristeza, a manifestam externamente no choro, no gemido ou mesmo nas palavras, a tristeza fica mitigada. 2) Toda ação, praticada segundo a disposição do momento, é agradável. Ora, o gemido e a lágrima são ações próprias do doente e do tristonho. Portanto, são deleitáveis para eles.

			Artigo 3 – A dor e a tristeza são aliviadas pela compaixão dos amigos?

			Respondo que SIM, porque o amigo compassivo traz conforto à pessoa tristonha por duas razões: 1) a pessoa triste imagina que o peso da tribulação está sendo dividido com outros; 2) o fato de ver outras pessoas se entristecerem consigo faz o sofredor sentir-se amado. E essa é a consolação maior.

			Artigo 4 – A tristeza e a dor são mitigadas pela contemplação da verdade?

			Respondo que SIM, porque, e como ficou dito antes (I-II, questão 3, artigo 5), o prazer máximo encontra-se na contemplação. Ora, como também ficou dito (artigo 1 desta questão), o prazer alivia qualquer dor. Aliás, as pessoas que se dedicam à contemplação de Deus e da bem-aventurança futura alegram-se nas tribulações e encontram alegria mesmo entre as torturas do corpo, como aconteceu com o mártir São Tibúrcio.

			Artigo 5 – A dor e a tristeza são aliviadas pelo sono e pelos banhos?

			Respondo que SIM, porque, como vimos, a tristeza se opõe formalmente ao que repugna ao desenvolvimento vital do corpo (I-II, questão 37, artigo 4). Por isso, combate a tristeza tudo o que provoca prazer, como esses remédios do sono e dos banhos.

			Questão 39

			A BONDADE E A MALDADE DA DOR OU TRISTEZA

			Artigo 1 – Toda tristeza é má?

			Respondo que NÃO, porque, embora normalmente, em si mesma, toda tristeza seja má, porque impede o descanso do apetite no bem, todavia é boa a tristeza que aparece por causa de uma obra má. De fato, pertence à razão de bondade que a pessoa, na presença de um mal, sinta tristeza. E seria claramente um mal se não o fizesse.

			Artigo 2 – A tristeza pode ser um bem honesto?

			Respondo que SIM, em conformidade com o ponto de vista segundo o qual ela pode ser boa, como foi explicado no artigo anterior. Porque todo bem honesto procede da retidão da razão e da vontade. Também a tristeza, quando é tal no conhecimento e na recusa do mal.

			Artigo 3 – A tristeza pode ser um bem útil?

			Respondo que SIM, no sentido de uma tristeza que incentiva a pessoa a fugir do pecado, a evitar o pecado, da mesma forma como a alegria, por causa da prática da virtude, incentiva o virtuoso. Por isso, como lemos no Livro do Eclesiastes (7,2): “Mais vale visitar uma casa em luto que ir a uma casa em festa, porque naquela o fim de todos fará refletir”.

			Artigo 4 – A dor (corporal)5 é o pior dos males?

			Respondo que NÃO, porque é impossível que uma tristeza ou dor seja o pior dos males do homem, pois toda tristeza ou dor tem por objeto um mal verdadeiro ou um mal aparente que, na realidade, é um bem. Ora, 1) entristecer-se por um mal verdadeiro não pode ser o maior mal, porque pior seria não considerá-lo como mal ou não rejeitá-lo; 2) entristecer-se por um mal aparente, que na realidade é um bem, também não pode ser o maior mal, porque pior seria afastar-se totalmente do verdadeiro bem. Portanto, é impossível que uma tristeza ou uma dor seja o pior mal do homem.
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